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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.
1.  "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório" (Súmula 98 do 
STJ).
2. Caso em que não se pode reputar como merecedores de multa os 
únicos aclaratórios opostos pela parte ora agravada discutindo a 
matéria de fundo da demanda.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator

Documento eletrônico VDA39604851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 19/12/2023 21:03:57
Código de Controle do Documento: 2368b9e3-3e37-4f30-9962-55878d19ee8a



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2384153 - AL (2023/0196388-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO - AL006236B
AGRAVADO : SILVANIA RODRIGUES DE SANTANA SOUZA
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528

SERGIO LUDMER - AL008910
TÚLIO RAFAEL MONTEIRO DA ROCHA - AL017686
POLLYELLY BEATRIZ FLORÊNCIO DA SILVA - AL018959

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.
1.  "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório" (Súmula 98 do 
STJ).
2. Caso em que não se pode reputar como merecedores de multa os 
únicos aclaratórios opostos pela parte ora agravada discutindo a 
matéria de fundo da demanda.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE 

ALAGOAS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 454/457, em que 

conheci do agravo de SILVANIA RODRIGUES DE SANTANA SOUZA para conhecer 

parcialmente do seu recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento apenas para 

afastar a multa aplicada com fulcro no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015 quando do 

julgamento dos embargos de declaração.

Aduz a parte agravante, em síntese, a correção da sanção cominada 

aos aclaratórios pela Corte de origem, bem como que a irresignação da parte adversa, no 

ponto, esbarraria no óbice da Súmula 7 do STJ.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado no decisum ora recorrido, os únicos 

embargos declaratórios opostos foram utilizados com o propósito de prequestionar 

dispositivos respeitantes à controvérsia de fundo, atraindo o entendimento firmado na 

Súmula 98 do STJ, in verbis: "Embargos de declaração manifestados com notório 

propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório."

Nesse sentido: REsp 1.597.969/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 09/06/2016, DJe 21/06/2016; EDcl no 

AREsp 156.071/ES, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (desembargador convocado do 

TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016.

Confiram-se, ainda:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 98/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face de decisão 
que, em sede de cumprimento de sentença, rejeitou a alegação de excesso de 
execução. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso, "para reformar a 
d. decisão recorrida e, acolhendo-se a impugnação ao cumprimento de 
sentença, determinar que a execução tenha seu regular prosseguimento, com 
base nos valores indicados pela CEDAE". Opostos Embargos Declaratórios 
pela parte ora agravante, restaram eles rejeitados, com aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º do CPC/2015, no percentual de 2% do valor da 
causa.
III. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que "os 
cálculos apresentados pela Agravada violam o teor da d. sentença exequenda, 
e, consequentemente, o princípio da coisa julgada, o que não se pode admitir, 
devendo-se levar em consideração, para o cálculo do valor a ser restituído à 
Agravada, os valores efetivamente registrados no hidrômetro, como se a 
edificação representasse uma economia única", não pode ser revisto, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa 
ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte.
IV. Nos termos da Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração manifestados 
com notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório". 
Assim, a simples oposição dos Embargos de Declaração pela parte agravante, 
por si só, não justifica a imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
CPC, notadamente quando o acórdão embargado deu provimento ao recurso 
da parte contrária - como no caso -, motivo pelo qual o Recurso Especial 
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merece ser provido, no ponto. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
2.214.849/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/06/2023.
V. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer do Agravo e dar 
parcial provimento ao Recurso Especial, apenas para afastar a condenação da 
parte agravante ao pagamento da multa, prevista no art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 1.975.776/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REGIME JURÍDICO APLICÁVEL. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. DEMONSTRADA 
HIPÓTESE DA SÚMULA 98/STJ, A ENSEJAR O AFASTAMENTO DA 
MULTA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Inadmissível o recurso quanto à matéria sobre a qual não houve o 
cumprimento do requisito do prequestionamento, a teor da Súmula 211/STJ.
3. Quanto ao art. 1.025 do CPC/2015, além de não presentes os requisitos para 
análise da referida hipótese normativa, incabível a inovação de tese recursal 
em sede de agravo interno, por força da preclusão consumativa operada. 
Precedentes.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
prolação da sentença - ou, no caso dos feitos de competência originária dos 
tribunais, o ato jurisdicional equivalente à sentença - é o marco temporal para 
delimitar o regime jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios. 
Citem-se:
AgInt no AgInt no REsp 1.731.743/SP, rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 14/12/2022; REsp n. 2.060.319/DF, rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 11/5/2023.
5. Na espécie, a sentença que julgou a ação e fixou honorários de sucumbência 
deu-se sob a égide do CPC/1973, no ano de 2010, de sorte que o acórdão, 
prolatado quando já em vigor o CPC/2015, ao reformar a sentença dando 
provimento ao pleito, apenas fez a inversão da sucumbência já fixada - 
situação que não altera o regime jurídico aplicável. Precedente: EAREsp 
1.255.986/PR, rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 6/5/2019.
6. Incide o óbice de conhecimento da Súmula 83/STJ ao recurso especial, 
quando há conformidade do acórdão recorrido com a pacífica jurisprudência 
desta Corte Superior.
7. Configura deficiência da fundamentação recursal a falta da particularização 
clara do dispositivo legal federal sobre o qual pende suposta divergência 
interpretativa, sem a observância dos requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, para a demonstração do dissídio 
jurisprudencial entre os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, 
a simples transcrição de ementas ou trechos de votos. Incide à hipótese a 
Súmula 284/STF.
8. Demonstrada a necessidade de opor segundos embargos para buscar o 
prequestionamento de questão surgida somente com o julgamento dos 
primeiros embargos de declaração, fica evidenciada a configuração da hipótese 
prevista na Súmula 98/STJ, a ensejar o afastamento da multa do art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.
9. Agravo interno parcialmente provido, tão somente para afastar a aplicação 
da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
(AgInt no REsp n. 2.042.531/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
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A toda evidência, a apreciação da matéria não demanda nenhuma 

incursão no substrato probatório da demanda, tampouco modificação no substrato fático 

assentado pela origem.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.384.153 / AL
Número Registro: 2023/0196388-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07339584320168020001 0733958432016802000150000 082018001303110 7339584320168020001
733958432016802000150000 82018001303110

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVANIA RODRIGUES DE SANTANA SOUZA
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528

SERGIO LUDMER - AL008910
TÚLIO RAFAEL MONTEIRO DA ROCHA - AL017686
POLLYELLY BEATRIZ FLORÊNCIO DA SILVA - AL018959

AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO - AL006236B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES ESTADUAIS ESPECÍFICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO - AL006236B
AGRAVADO : SILVANIA RODRIGUES DE SANTANA SOUZA
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528

SERGIO LUDMER - AL008910
TÚLIO RAFAEL MONTEIRO DA ROCHA - AL017686
POLLYELLY BEATRIZ FLORÊNCIO DA SILVA - AL018959

TERMO
Documento eletrônico VDA39583872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2023 00:29:02
Código de Controle do Documento: 893f503c-2600-4e3f-a439-48cc79223f9f



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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